
ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
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CNPJ: 13.255.625/0001-46 Telefax: (75) 3427-1363 
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CONTRATO N° 21/2025, QUE FAZEM ENTRE SI A CÂMARA DE VEREADORES DE 
ESPLANADA-BA E A EMPRESA LOCA TUDO LOCADORA LTDA PARA CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA LOCAÇÃO DE VEÍCULOS. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA, com sede na Rua Armando Costa Tourinho, S/N, 
CEP 48370-000, na cidade de Esplanada/Ba, inscrito no CNPJ sob o n° 13.255.625/0001-46, 
neste ato representado pelo Presidente da Câmara Municipal Sr. Boaventura dos Santos 
Filho, inscrito no CPF n° 144.***.***-87, doravante denominado CONTRATANTE, e a Empresa 
LOCA TUDO LOCADORA LTDA inscrita no CNPJ sob o n°30.025.240/0001-01, sediado na 
Rodovia Antônio Martins de Menezes, n° 3315, Sala 01 , CEP 49.400-000, São José, 
Lagarto/SE doravante designado CONTRATADO, neste ato representada pelo Sr.  Michael  
Sandes de Carvalho, Brasileiro, Solteiro, Empresário, portador da Carteira de Identidade n° 
25'031 expedida por SSP/SE e CPF n° 056.***.***-25, tendo em vista o que consta no 
Processo Administrativo n° 27/2025, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
decorrente do Pregão Eletrônico n° 001/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 

1. CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

1.1. 0 objeto do presente instrumento é a Contratação de prestação de serviços de locação 
de veículos automotores, sem motorista e sem combustível, conforme especificações e 
quantidades estabelecidas neste contrato, edital e seus anexos, conforme detalhamento, 
condições e quantitativos minimos contidos neste documento. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e 
proposta vencedora, bem como ao Termo de referência correlato, independentemente de 
qualquer transcrição. 

2. CLAUSULA SEGUNDA VIGÊNCIA 

2.1. 0 prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 (doze) meses, a contar da data de 
assinatura do mesmo, podendo ser prorrogado na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 
2021 por interesse das partes desde que haja autorização formal da autoridade competente 
e observados os seguintes requisitos: 

2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente; 
2.1.2. A Administração mantenha interesse na realização do serviço; 
2.1.3. 0 valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; e 
2.1.4. A contratada manifeste expressamente interesse na prorrogação. 
2.1.5. A CONTRATADA não tem direito subjetivo á prorrogação contratual. 
2.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

3. CLAUSULA TERCEIRA — PREÇO 

3.1. 0 valor mensal da contratação é de R$ 50.500,00 (Cinquenta Mil e Quinhentos reais), 
perfazendo o valor total anual de R$ 606.000,00 (Seiscentos e Seis Mil Reais). 
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3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

4. CLAUSULA QUARTA — DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento do órgão, na classificação abaixo: 

I-ORGAO/UNI DADE: 01.01.00 — CÂMARA MUNICIPAL 

II-PROJETO ATIVIDADE: 01.031.0001.2001- GESTÃO E MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DO 

PODER LEGISLATIVO  

III-ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.39.00 — OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS 

PESSOA JURÍDICA 

IV FONTE: 15000000— RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às 
despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no inicio de cada exercício financeiro. 

5. CLAUSULA QUINTA — MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

5.1. 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

6. CLAUSULA SEXTA - DA EXECUÇÃO E DO PRAZO 

6.1. A execução dos serviços será iniciada após a emissão da Ordem de Serviços — OS, 
emitida pelas unidades solicitantes, sempre e quando houver necessidade de realização dos 
serviços contratados. 

6.2. Os serviços serão realizados em estrita obediência ás especificações descritas na 
proposta de pregos. 

6.3. 0 prazo para execução dos serviços contratados, será identificado em cada ordem de 
serviço, sempre de acordo com as necessidades da contratante e previa concordância com a 
Empresa; estritamente de acordo com as especificações deste documento, 
responsabilizando-se pelo refazimento total ou parcial, na hipótese de se constatar falhas na 
execução do serviço ou esta estiver em desacordo com as especificações acordadas. 

6.6. Havendo qualquer divergência entre os quantitativos e especificações cadastrados na 
Nota Fiscal e àqueles registrados na Instituição, a Nota Fiscal não será liquidada até que o 
estabelecimento comprove que a Nota foi expedida corretamente, ou retifique o documento 
fiscal. 
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6.7. Os serviços serão recebidos definitivamente, após a verificação da qualidade do serviço 
executado. 

6.8. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

7. CLAUSULA SÉTIMA — DO PAGAMENTO 

7.1 A CONTRATANTE efetuará o pagamento a CONTRATADA através da apresentação de 
notas/faturas acompanhadas da correspondente Ordem de Fornecimento/de Serviço, com o 
respectivo comprovante, de que o serviço foi realizado a contento, conforme solicitante, 
podendo assim haver fragmentação de faturamento a critério orçamentário da Administração. 

7.2. Caso constatado alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas 
a CONTRATADA, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua 
rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação. 

7.3. 0 prazo para pagamento da nota fiscal será de até 30 (trinta) dias após sua apresentação, 
com atesto pelo fiscal do contrato. 

7.4. Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades e obrigações, 
nem implicará aceitação definitiva da prestação de serviços. 

7.5. A CONTRATADA deve manter a regularidade fiscal durante todo o período de vigência 
da ata, devendo ainda apresentar mesalmente às certidões pertinentes (Federal, Estadual, 
Municipal, FGTS e, Trabahista) junto á nota fiscal para recebimento dos serviços prestados. 

7.6. Não serão alvo de pagamento atrasos, ausências temporárias injustificadas, ainda que 
sob atestado médico, licenças mesmo que legalmente previstas, reuniões de capacitação ou 
orientação realizada pela contratante. 

7.7. 0 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 123/06, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 
apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8. CLAUSULA OITAVA — GARANTIA DE EXECUÇÃO 

8.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

9. CLAUSULA NONA — REAJUSTE 

9.1. A solicitação de reajuste deve ser, obrigatoriamente, de iniciativa da contratada. 

9.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
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9.3. Na concessão de reajuste anual, será aplicado o indice Nacional de Pregos ao 
Consumidor Amplo (IPCA), devendo a formalização do requerimento ser protocolada antes 
do contrato alcançar 12 meses. 

10. CLAUSULA DÉCIMA — REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO 

10.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao 
qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo 
dará ciência á Administração. 

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1. Executar os serviços de acordo com as especificações constantes do Termo de 
Referência e contrato, dentro do prazo e local estabelecidos, devidamente instalados, 
conforme solicitação emitida pelo CONTRATANTE; 

11.2 Executar as manutenções corretivas e evolutivas durante toda a vigência do presente 
contrato, contemplando as despesas de salários, encargos trabalhistas, impostos, 
deslocamentos, estadia e mão-de-obra; 

11.3 Comprometem-se a prestar o serviço de suporte técnico, tanto na sede do município, 
como na zona rural; 

11.4 Correm por conta da CONTRATADA, quaisquer despesas com manutenção preventiva 
e corretiva dos Veiculos; 

11.5 A CONTRATADA se obriga a não efetuar, em qualquer hipótese, fornecimento de modo 
a contrariar a forma aqui estabelecida, pelo que, desde já, exime a CONTRATANTE de 
qualquer responsabilidade pela eventual ocorrência de atendimento sem requisições ou 
solicitada em seu nome por elementos não credenciados; 

11.6 A CONTRATADA se obriga em manter compatibilidade com as obrigações por ela 
assumidas para com a execução deste contrato, inclusive com as condições de habilitação e 
qualificação dela exigidas pela Administração Pública para essa contratação, durante toda a 
vigência do presente contrato; 

11.7 Fornecer a nota fiscal válida e toda a documentação necessária para a tramitação de 
processos de pagamentos; 

11.08 Executar as manutenções corretivas e evolutivas durante toda a vigência do presente 
contrato. 

11.11 Responder pelos danos causados diretamente á Administração ou a terceiros, em razão 
de ação ou omissão, decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, sua ou de seus 
prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais, a que estiver 
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sujeita, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento 
realizado pela CONTRATANTE; 

11.12 Responsabilizar-se pelos salários, transportes, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, 
previdenciá rios, comerciais e de ordem de classe, indenizações e quaisquer outras que forem 
devidas no desempenho do objeto do contrato, ficando a CONTRATANTE isenta de qualquer 
vinculo empregaticio com os mesmos; 

11.13. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, em 
consonância com o disposto no artigo 92, XVI da Lei n° 14.133/21; 

11.14. A contratada deverá cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem 
como em outras normas especificas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social e para aprendiz. 

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATANTE 

12.1 Proporcionar às condições necessárias à execução dos serviços bem como a indicação 
dos locais para instalação dos referidos itens deste Termo de Referência; 

12.2 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato por intermédio de servidores 
especialmente designados conforme determina o artigo 117, da Lei 14.133/21; 

12.3 0 fiscal do contrato acima mencionado anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização 
das faltas ou dos defeitos observados, nos termos do artigo 117, § 10 da Lei 14.133/21; 

12.4 0 fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 
competência, nos termos do  art.  117, § 2° da Lei 14.133/21; 

12.5 Verificar e fiscalizar as condições técnicas da CONTRATADA, visando estabelecer 
controle de qualidade do serviço realizado. 

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

O descumprimento, total ou parcial, de quaisquer das obrigações ora estabelecidas sujeitará 
a CONTRATADA às sanções do Termo de Referência amparadas na Lei n°. 14.133/21, 
garantida prévia e ampla defesa em processo administrativo próprio. 

13.1 Na aplicação de penalidades/sanções serão observadas as disposições constantes nas 
legislações pertinentes; 

13.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções: 
a) advertência; 
b) multa; 
c) impedimento de licitar e contratar; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

/3/ 
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13.3. A sanção de advertência será aplicada nas seguintes hipóteses: 
a) descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração a lei, quando não 
se justificar aplicação de sanção mais grave; ou 
b) inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, 
a critério da administração, quando não se justificar aplicação de sanção mais grave. 
13.3.1. Considera-se pequena relevância o descumprimento de obrigações ou deveres 
instrumentais ou formais que não impactam objetivamente na execução do contrato e não 
causem prejuízos à administração. 

13.4. A sanção de multa será de até 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou 
celebrado, observado o seguinte: 
a) a aplicação de multa moratória será precedida de oportunidade para o exercício do 
contraditório e da ampla defesa; e 
b) a aplicação de multa moratória não impedirá que a administração a converta em 
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato cumulada de outras sanções 
previstas na Lei federal n° 14.133, de 2021. 

13.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela administração ao contratado, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

13.6. A multa de que trata o item 13.4 poderá ser descontada de pagamento eventualmente 
devido pela contratante decorrente de outros contratos firmados com a administração pública 
municipal. 

13.7. 0 atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à multa de mora 
de 0,5% (cinco décimos percentuais) ao dia cumuláveis. 

13.8. A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções 
previstas no item 13.2. 

13.9. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, quando não se justificar a 
imposição de outra mais grave, àquele que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato, que supere a gravidade daquela prevista no 
inciso I do  art.  155 da Lei federal n° 14.133, de 2021, ou que cause grave dano à 
administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
b) der causa à inexecução total do contrato; 
c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
e) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; ou 
f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado. 

13.10. Considera-se inexecução total do contrato: 
a) recusa injustificada de cumprimento integral da obrigação contratualmente determinada; 
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b) recusa injustificada do adjudicatário em assinar ata de registro de pregos, contrato ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela administração, o que 
caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida. 

13.11. Evidenciada a inexecução total, a inexecução parcial ou o retardamento do 
cumprimento do encargo contratual: 

a) será intimado o adjudicatário ou contratado para apresentar a justificativa, no prazo de 2 
(dois) dias úteis, para o descumprimento do contrato; 
b) a justificativa apresentada pelo licitante ou adjudicatário será analisada pelo agente de 
contratação, pregoeiro ou comissão de licitação, e a apresentada pela contratada será 
analisada pelo fiscal do contrato que, fundamentadamente, apresentará manifestação e 
submeterá à decisão da autoridade 
competente; 
c) rejeitadas as justificativas, o agente público competente submeterá á autoridade máxima 
do órgão ou entidade para que decida sobre a instauração do processo para a apuração de 
responsabilidade; e 
d) preliminarmente à instauração do processo de que trata a alínea "c" do item 13.11 poderá 
ser concedido prazo máximo de 10 (dez) dias úteis para a adequação da execução contratual 
ou entrega do objeto. 

13.12. A sanção prevista no item 13.9 impedirá o sancionado de licitar ou contratar no âmbito 
da administração pública direta e indireta do Município de Esplanada/Bahia, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos. 

13.13. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada àquele 
que: 

a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 
b) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
c) comportar-se de modo  in  idôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
d) praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; ou 
e) praticar ato lesivo previsto no  art.  5° da Lei federal n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

13.14. A autoridade máxima, quando do julgamento, se concluir pela existência de infração 
criminal ou de ato de improbidade administrativa, dará conhecimento ao Ministério Público e, 
quando couber, à Controladoria Geral, para atuação no âmbito das respectivas competências. 

13.15. A sanção prevista no item 13.13, aplicada por qualquer ente da federação, impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da administração pública direta e indireta do 
Município de Esplanada, pelo prazo minimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

13.16. 0 cometimento de mais de uma infração em uma mesma licitação ou relação 
contratual, sujeitará o infrator á sanção cabível para a mais grave entre elas, ou, se iguais, 
somente a uma delas, sopesando-se, em qualquer caso, as demais infrações como 
circunstância agravante. 
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13.17. Não se aplica a regra prevista no item 13.16 se já houver ocorrido o julgamento ou, 
pelo estágio processual, revelar-se inconveniente a avaliação conjunta dos fatos. 

13.18. 0 disposto no item 13.16 não afasta a possibilidade de aplicação da sanção de multa 
cumulativamente á sanção mais grave. 

14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA — EXTINÇÃO 

14.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada 
nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as situações previstas 
no  art.  137 da Lei 14.133/21. 

1.1. A extinção do contrato poderá ser: 

a) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 
descumprimento decorrente de sua própria conduta. 
b) Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração. 
c) Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 
compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

14.3. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual 
deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e 
reduzidas a termo no respectivo processo. 

15. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA — VEDAÇÕES 

15.1. É vedado á CONTRATADA: 

15.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

15.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

16. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DOS CASOS OMISSOS 

16.1. Aos casos omissos, aplicar-se-6 as demais disposições da Lei n° 14.133/2021, Decreto 
n° 062/2023. 

17. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA — PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá á CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, 
no Diário Oficial, no prazo previsto na Lei n° 14.133, de 2021. 

18. CLAUSULA DÉCIMA OITAVA — FORO 

18.1. 0 Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato 
será o da Comarca de Esplanada-BA, ainda que outro seja privilegiado. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em (duas) 
vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 
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Esplanada -BA, 21 de agosto de 2025. 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Boaventura dos Santos Filho 
CPF n° 144.***."-87 
Presi ente 
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